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A respeito do custeio da perícia nas ações coletivas propostas pelo 
Ministério Público, observo que o entendimento prevalente no Superior 
Tribunal de Justiça, consubstanciado no REsp 1.253.844 / SC, julgado em 
13/3/2013, portanto, sob a vigência do antigo Código de Processo Civil, é 
o refletido na ementa do julgado:

    
“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO 

CIVIL  PÚBLICA.  ADIANTAMENTO  DE  HONORÁRIOS 
PERICIAIS.  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  PLENA  DO 
ART.  18  DA LEI  N.  7.347/85.  ENCARGO  TRANSFERIDO  À 
FAZENDA  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  232/STJ, 
POR ANALOGIA. 

1.  Trata-se  de  recurso  especial  em  que  se  discute  a 
necessidade  de  adiantamento,  pelo  Ministério  Público,  de 
honorários devidos a perito em Ação Civil Pública. 

2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o 
art.  19 do CPC, explica que na ação civil  pública não haverá 
qualquer adiantamento de despesas, tratando como regra geral 
o  que  o  CPC  cuida  como  exceção.  Constitui  regramento 
próprio,  que impede que o autor da ação civil  pública arque 
com  os  ônus  periciais  e  sucumbenciais,  ficando  afastada, 
portanto, as regras específicas do Código de Processo Civil. 

3.  Não  é  possível  se  exigir  do  Ministério  Público  o 
adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas. 
Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público 
em relação ao adiantamento dos honorários periciais não pode 
obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir  ao  réu  o  encargo  de  financiar  ações  contra  ele 
movidas. Dessa forma, considera-se aplicável,  por analogia,  a 
Súmula  n.  232  desta  Corte  Superior  (‘A  Fazenda  Pública, 
quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito 
prévio dos honorários do perito’), a determinar que a Fazenda 
Pública  ao  qual  se  acha  vinculado  o  Parquet arque  com tais 
despesas.  Precedentes:  EREsp  981949/RS,  Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 
24/02/2010,  DJe  15/08/2011;  REsp  1188803/RN,  Rel.  Ministra 
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ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
11/05/2010,  DJe  21/05/2010;  AgRg  no  REsp  1083170/MA,  Rel. 
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA,  julgado  em  13/04/2010,  DJe  29/04/2010;  REsp 
928397/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/09/2007, DJ 25/09/2007 p. 225; REsp 846.529/MS, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 288. 4. Recurso especial 
parcialmente  provido.  Acórdão  submetido  ao  regime do  art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.”

    
Destaco que,  a despeito da vigência do novo Código de Processo 

Civil,  o  entendimento  fixado  no  Recurso  Repetitivo  acima  firmado 
mantém-se incólume. Cito os mais recentes julgados a respeito do tema:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE  SEGURANÇA. 
PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS  PERICIAIS,  EM  AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE 
ESTIVER  VINCULADO  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  AUTOR 
DA AÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA SÚMULA 
232/STJ.  INAPLICABILIDADE  DO  ART.  91  DO  CPC/2015. 
PRINCÍPIO  DA ESPECIALIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  monocrática 
publicada em 22/03/2018, que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II.  Trata-se,  na  origem,  de  Mandado  de  Segurança, 
impetrado  pelo  Estado  de  São  Paulo,  em  razão  da  decisão 
proferida  nos  autos  de  ação  civil  pública,  ajuizada  pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo, que determinou que 
o impetrante efetue o pagamento da verba honorária do  perito. 
O  Tribunal  de  origem  concedeu  parcialmente  a  ordem, 
aplicando, por analogia, a Súmula 232/STJ, ressaltando que ‘a 
Fazenda Pública da esfera governamental correlata  ao âmbito 
de  atuação  do  Ministério  Público  é  quem deve  antecipar  os 
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honorários periciais’.  Contudo,  como a perícia  foi   requerida 
por  ambas  as  partes,  na  ação  civil  pública,  concedeu 
parcialmente a ordem, determinando que a aludida verba seja 
rateada entre a Fazenda Pública Estadual,  ora agravante,  e  a 
empresa ré.

III.  A Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp 
1.253.844/SC (Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/10/2013),  submetido ao rito do 
art.  543-C  do  CPC/73  (art.  1.036  do  CPC/2015),  firmou 
entendimento no sentido de que, em sede de ação civil pública, 
promovida  pelo  Ministério  Público,  o  adiantamento  dos 
honorários periciais  ficará  a  cargo da Fazenda Pública  a  que 
está vinculado o Parquet, pois não é razoável obrigar o perito a 
exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o 
encargo de financiar ações contra  ele movidas,  aplicando-se, 
por  analogia,  a  orientação  da  Súmula  232/STJ,  in  verbis:  ‘A 
Fazenda  Pública,  quando  parte  no  processo,  fica  sujeita  à 
exigência  do  depósito  prévio  dos  honorários  do  perito’.  No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.702.151/SP, Rel.  Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2018;  AgInt  no  REsp  1.426.996/SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 
19/03/2018; AgInt no REsp 1.420.102/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de     30/03/2017; 
REsp  1.582.602/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  2/9/2016;  AgRg  no  AREsp 
600.484/SC,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/04/2015.

IV. Na forma da jurisprudência, ‘não se sustenta a tese de 
aplicação das disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as 
quais  alteraram  a  responsabilidade  pelo  adiantamento  dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985     dispõe     de  
regime     especial  de  custas  e  despesas   processuais,  e,  por 
conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação 
Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo  Civil’ (STJ,  RMS 55.476/SP,  Rel.  Ministro 
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HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
19/12/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 56.454/SP, Rel. 
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/06/2018.

V. Agravo interno improvido.” (AgInt no RMS 56423 / SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJ 04/09/2018).

    
“AGRAVO  INTERNO  SUBMETIDO  AO  ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO  3/STJ.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA 
AMBIENTAL.  ADIANTAMENTO  DOS  HONORÁRIOS 
PERICIAIS.  PROVA PERICIAL  REQUERIDA TANTO  PELO 
AUTOR DA AÇÃO CIVIL PÚBLICO COMO PELOS RÉUS.

1. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento 
recurso especial repetitivo, assentou o entendimento de que, em 
sede de ação civil pública promovida pelo Ministério Público, o 
adiantamento  dos  honorários  periciais  ficará  a  cargo  da 
Fazenda  Pública  a  que  está  vinculado  o  Parquet,  pois  não  é 
cabível  obrigar  o  perito  a  exercer  seu  ofício  gratuitamente, 
tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra 
ele  movidas  (REsp  1253844/SC,  de  minha  relatoria,  DJe  de 
17/10/2013). 

2. Aplicação analógica da orientação da Súmula 232/STJ: ‘A 
Fazenda  Pública,  quando  parte  no  processo,  fica  sujeita  à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito’.

3.  No  caso,  a  produção  de  prova  pericial  foi  requerida 
tanto pelo Ministério Público Federal como pelos demandados 
(incluindo a ora agravada), razão pela qual é de se determinar 
que a União (Fazenda Pública a que está vinculado o autor da 
ação  civil  pública)  arque  com  parte  do  adiantamento  dos 
honorários periciais, até porque não se mostra razoável imputar 
tal  ônus  somente  aos  particulares,  nos  termos  da  orientação 
acima referida.

4. Agravo interno não provido.” (AgInt no REsp 1702151 / 
SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ 19/06/2018).

    
Não obstante o entendimento atualmente predominante no Superior 
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Tribunal  de  Justiça,  entendo,  com  o  devido  respeito,  que  existem 
interpretações  mais  condizentes  com  o  atual  arcabouço  legislativo 
processual e que calibram melhor os incentivos para a atuação das partes 
no processo. 

    
Inicialmente,  transcrevo  o  art.  18  da  Lei  da  Ação Civil  Pública  – 

LACP,  que é  tradicionalmente invocado para sustentar  a  compreensão 
prevalente no Superior Tribunal de Justiça:

    
“Art.  18.  Nas  ações  de  que  trata  esta  lei,  não  haverá 

adiantamento de  custas,  emolumentos,  honorários  periciais  e 
quaisquer  outras  despesas,  nem  condenação  da  associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, 
custas e despesas processuais.”

    
Com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, que se 

aplica supletivamente ao sistema processual coletivo, composto pela Lei 
da  Ação  Civil  Pública  e  parte  processual  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  nos termos do art.  1.046,  §  2º,  do NCPC e do art.  19 da 
LACP,  a  interpretação  vigente  ao  tempo  do  Códex  antigo  deve  ser 
repensada,  sobretudo  porque  a  LACP  era  omissa  com  relação  ao 
responsável pelo pagamento dos honorários processuais. 

    
Verifico a compatibilidade dos dispositivos do Código de Processo 

Civil/1973 com o artigo supra transcrito da LACP, eis que não concebiam 
o adiantamento dos honorários periciais pelo Ministério Público: 

    
“Art.  27.  As  despesas  dos  atos  processuais,  efetuados  a 

requerimento  do  Ministério  Público  ou  da  Fazenda  Pública, 
serão pagas a final pelo vencido.”

 
Já o NCPC, redigido à luz da realidade atual, em que se sabe que os 

peritos qualificados para as perícias complexas a serem produzidas nas 
ações coletivas dificilmente podem arcar com o ônus de receber somente 
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ao final,  trouxe dispositivo condizente com os ditames econômicos da 
vida contemporânea e, no que tange ao aspecto específico objeto deste 
processo, assim dispôs no seu art. 91:

    
“Art.  91.  As  despesas  dos  atos  processuais  praticados  a 

requerimento da Fazenda Pública, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública serão pagas ao final pelo vencido.

§  1º  As  perícias  requeridas  pela  Fazenda  Pública,  pelo 
Ministério  Público  ou  pela  Defensoria  Pública  poderão  ser 
realizadas  por  entidade  pública  ou,  havendo  previsão 
orçamentária, ter os valores adiantados por aquele que requerer 
a prova.

§  2º  Não  havendo  previsão  orçamentária  no  exercício 
financeiro  para  adiantamento  dos  honorários  periciais,  eles 
serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo vencido, caso 
o processo se encerre antes do adiantamento a ser feito  pelo 
ente público.”

    
Ora,  como todos sabemos,  propor  ações  civis  públicas,  sobretudo 

contra as Fazendas Públicas respectivas, é uma das principais atribuições 
dos Ministérios Públicos em nosso sistema processual. Assim, parece-me 
inexorável reconhecer que o dispositivo foi redigido para vigorar também 
no processo coletivo, provocando uma releitura do art. 18 da Lei da Ação 
Civil Pública para conferir maior responsabilidade ao Parquet no ingresso 
das ações coletivas,  por meio de incentivos financeiros voltados a esta 
finalidade.

Outrossim, o NCPC disciplinou o tema de forma minudente, tendo 
instituído regime legal específico e observado que o Ministério Público 
ostenta  capacidade  orçamentária  própria,  tendo,  ainda,  fixado  prazo 
razoável para o planejamento financeiro do órgão.

    
Note-se que, com a presente interpretação, não se está, de maneira 

nenhuma,  enfraquecendo o  processo  coletivo.  Pelo  contrário,  o  que se 
pretende é,  de fato,  fortalecê-lo,  desenvolvendo-se incentivos  para que 
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apenas ações coletivas efetivamente meritórias sejam ajuizadas. 

Não é demais lembrar que no sistema estadunidense da class action, 
um importante paradigma de sistema processual coletivo, as partes têm o 
dever  de  arcar  com  custos  elevados,  de  lado  a  lado,  e  os  incentivos 
financeiros são calibrados para evitar ações frívolas mas, de outra parte, 
para representar risco real às atividades empresariais em desacordo com 
a lei  (Ver:  HENSLER, Deborah R. et al.  Class action dilemmas:  Pursuing  
public goals for private gain. Rand Corporation, 2000). Frequentemente, o 
atual  regramento  do  processo  coletivo  não  cumpre  a  nenhum  desses 
objetivos.

 
Voltando  ao  sistema  brasileiro,  ressalto  que  perícias  poderão  ser 

realizadas por entidades públicas, cujo rol é bastante vasto. Sublinho que 
até mesmo as universidades públicas podem ser convidadas a colaborar 
para as perícias  judiciais  e que,  nesses  casos,  eventualmente os custos 
podem ser menores ou inexistentes, a depender das cooperações a serem 
desenvolvidas.

    
Penso que aprimorar os incentivos financeiros para que o  Parquet 

tome medidas judiciais com maior responsabilidade é de todo desejável, 
eis que a atuação do Ministério Público como curador universal de todos 
os valores públicos, e sua pujante proeminência nessa função (ver,  e.g.: 
SBDP.  Ações Coletivas no Brasil: Temas, Atores e Desafios da Tutela Coletiva. 
Série  Justiça  Pesquisa:  Direitos  e  Garantias  Fundamentais.  Brasília: 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 2017), não encontra justificação nem 
prática nem teórica. 

    
Criar  incentivos  para  que  esse  órgão  público  passe  a  atuar,  com 

maior  frequência,  juntamente  com  legitimados  de  direito  privado, 
aperfeiçoando suas  parcerias  e  oportunidades  de  litisconsórcio,  é  uma 
das tarefas pendentes para que a tutela do interesse público seja feita de 
forma mais profissional, especializada e responsável. 
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Todas essas ponderações parecem-me da maior relevância diante do 
que dispõem os arts. 5º e 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, que enfatizam o dever do juiz de atender aos fins sociais a que 
a lei se dirige, as consequências práticas da decisão e às exigências do 
bem comum. 

    
Destaco que o fortalecimento do processo coletivo brasileiro passa, 

necessariamente,  pela  maior  equiparação  do  poder  das  partes,  pela 
melhor  calibração  dos  incentivos  para  o  agir  responsável  e  pelo 
fortalecimento da atuação dos agentes privados, como forma de estimular 
a advocacia a envolver-se e a comprometer-se com este ramo da ciência 
processual,  que  é  mais  condizente  com  as  necessidades  atuais  da 
burocratizada e complexa sociedade brasileira. 

O  NCPC  trouxe  regra  que,  a  meu  sentir,  amolda-se  a  essas  três 
necessidades  e  que  deve  ser  prestigiada,  porque  harmônica  com  o 
desenho ideal do sistema processual coletivo. 

    
Sublinho,  em suma,  que cabe à jurisprudência construir  melhores 

soluções  à  luz  do  ordenamento  de  que  dispomos  para  o  regramento 
processual coletivo e que, neste aspecto ora em debate, parece-me claro 
em apontar o caminho, que é o da maior responsabilização do  Parquet 
pela sua atuação em tais processos.

    
Ante todo o exposto, acolho a argumentação da União Federal para 

responsabilizar  o  Ministério  Público  pelo  pagamento  dos  honorários 
periciais da perícia por ele requerida, nos termos do art. 91 do Código de 
Processo Civil. 

Julgo prejudicado o agravo regimental. 

Dê-se ciência do teor desta decisão ao juízo a quo, responsável pelo 
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cumprimento da carta de ordem.
    
Publique-se.

Brasília, 13 de dezembro de 2018.

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator
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